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Indicação n° 2816, de 2020

 INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que, IMEDIATAMENTE, adote as medidas necessárias para efetivar a prerrogativa dos servidores da Polícia Militar do Estado de São Paulo em ter a defesa jurídica subvencionada pelo Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

 Os policiais militares do Estado de São Paulo, trabalham na área de segurança pública e estão mais vulneráveis aos altos índices de criminalidade que assolam a sociedade, pois convivem diariamente com o perigo representado pelos criminosos nas ruas deste Estado Bandeirante.


 A presente indicação se enquadra-se dentro do rol de medidas complementares da política de valorização dos agentes públicos vinculados à área da segurança, arroladas pela Instrução Normativa nº 1, de 26 de fevereiro de 2010, do Ministério da Justiça, que instituiu o projeto qualidade de vida dos profissionais de segurança pública e agentes penitenciários. Este projeto, desenvolvido dentro do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI – tem como objetivo a melhora da qualidade de vida dos profissionais de segurança pública e agentes penitenciários e pretende implementar políticas de qualidade de vida, bem-estar, saúde, desenvolvimento pessoal, exercício da cidadania e valorização desses profissionais, além de buscar baixar os índices de depressão e outros transtornos psicológicos, que por muitas vezes levam os nossos agentes a cometerem suicídios.


 É neste contexto que a presente indicação se enquadra, ao propor a assistência do Estado de São Paulo na propositura de ações judiciais contra os responsáveis pela prática de atos violentos em desfavor dos policiais militares, ou ainda a defesa desses em ações motivadas por suas atuações em defesa da sociedade. Passou da hora da PMESP poder atuar com uma retaguarda jurídica adequada e com amparo do Poder Executivo Estadual. Diante desses fatos, apresentamos a presente indicação com vistas a ampliar garantias dos policiais militares do Estado de São Paulo.


Imperioso trazer a baila que o próprio Governador, quando do discurso de aumento salarial disse que os policiais teriam defesa jurídica paga pelo Estado, o que não se concretizou até o presente momento.   


 Por todo exposto, este parlamentar propõe a presente indicação ao Senhor Governador do Estado para que adote as medidas necessárias para efetivar a prerrogativa dos servidores da Polícia Militar do Estado de São Paulo em ter a defesa jurídica subvencionada pelo Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 24/06/2020.

a) Gil Diniz
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